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PROCESSO Nº 70066572157– TRIBUNAL PLENO

CLASSE: INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: TERCEIRA CÂMARA CÍVEL
INTERESSADOS: NILO TRISTÃO GONÇALVES E OUTROS E MUNICÍPIO DE URUGUAIANA 
RELATOR: DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO 
PARECER

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 180 da Lei Municipal nº 1.717, de 10 de dezembro de 1984, de Uruguaiana. Instituição de adicional por tempo de serviço a ser calculado sobre a totalidade da remuneração dos Servidores Públicos daquele ente político. Preliminar de não conhecimento do incidente. Lei anterior à Constituição Federal de 1988. Hipótese de revogação. Mérito. Vedação constitucional à concessão de vantagens sobre vantagens, forma de cálculo conhecida como “efeito cascata”. Incompatibilidade entre a Constituição Federal de 1988 e a Lei Municipal. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO INCIDENTE OU, NO MÉRITO, PELA SUA PROCEDÊNCIA. 
1. Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos da Ação Ordinária nº 70053339388, questionando a constitucionalidade do artigo 180 da Lei nº 1.717, de 10 de dezembro de 1984, do Município de Uruguaiana, que estabelece a incidência de adicional por tempo de serviço sobre a totalidade dos vencimentos dos servidores públicos daquele ente político. 

Em síntese, aduz o órgão fracionário não ter sido o dispositivo recepcionado pela Constituição Federal, a qual, a partir de sua promulgação, em 05 de outubro de 1988, vedou a concessão de vantagens financeiras sobre demais vantagens já adquiridas, obstando, assim, o chamado “efeito cascata”.

Os autos foram remetidos ao Órgão Especial dessa Corte de Justiça, nos termos do artigo 97 da Constituição Federal
, da Súmula Vinculante nº 10 do Supremo Tribunal Federal
 e do artigo 209 do Regimento Interno desse Tribunal
.
Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o relatório.
2. Preliminarmente, não é de conhecer-se do presente incidente de inconstitucionalidade.

E isso porque se está diante de lei municipal anterior à Constituição Federal de 1988, por ela não recepcionada, conflito que se revolve pela técnica da revogação, e não do controle de constitucionalidade, o qual constitui mecanismo de depuração do sistema jurídico nacional de normas inconstitucionais promulgadas após a entrada em vigor da nova ordem constitucional.

Nesse sentido, o emblemático acórdão proferido, em 06 de fevereiro de 1992, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 02-DF, sob a relatoria do então Ministro do Supremo Tribunal Federal Paulo Brossard:

CONSTITUIÇÃO. LEI ANTERIOR QUE A CONTRARIE. REVOGAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE. IMPOSSIBILIDADE. 1. A lei ou é constitucional ou não é lei. Lei inconstitucional é uma contradição em si. A lei é constitucional quando fiel à Constituição; inconstitucional na medida em que a desrespeita, dispondo sobre o que lhe era vedado. O vício da inconstitucionalidade é congênito à lei e há de ser apurado em face da Constituição vigente ao tempo de sua elaboração. Lei anterior não pode ser inconstitucional em relação à Constituição superveniente; nem o legislador poderia infringir Constituição futura. A Constituição sobrevinda não torna inconstitucionais leis anteriores com ela conflitantes: revoga-as. Pelo fato de ser superior, a Constituição não deixa de produzir efeitos revogatórios. Seria ilógico que a lei fundamental, por ser suprema, não revogasse, ao ser promulgada, leis ordinárias. A lei maior valeria menos que a lei ordinária. 2. Reafirmação da antiga jurisprudência do STF, mais que cinqüentenária. 3. Ação direta de que se não conhece por impossibilidade jurídica do pedido. [Grifou-se]
Sobre o julgado, cumpre consignar os comentários constantes da obra de Hely Lopes Meirelles, atualizada por Arnoldo Wald e Gilmar Ferreira Mendes
: 

‘(...) no julgamento da ADI 2-DF o STF definiu critério cronológico por meio do qual, pela via da ação direta de inconstitucionalidade, somente seria cabível o controle quanto a atos normativos (federais ou estaduais) posteriores à Constituição Federal de 1988. 

Assim, já sob o império da atual Constituição, embora o tema tenha suscitado controvérsia, provocada pela clara manifestação do Min. Sepúlveda Pertence em favor da revisão da jurisprudência consolidada do Tribunal, prevaleceu a tese tradicional, esposada pelo Min. Paulo Brossard. (...)”

Essa Corte, aliás, já teve oportunidade de manifestar-se sobre o tema, nos seguintes termos:
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. VEREADOR. SUBSÍDIOS. DIFERENÇAS. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 25/2000. ENTRADA EM VIGOR. LEI MUNICIPAL ANTERIOR. CONSTITUCIONALIDADE. REVOGAÇÃO. 1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o advento de Emenda Constitucional revoga a norma legal pré-existente em caso de incompatibilidade. Hipótese que não enseja controle de constitucionalidade, mas de recepção do direito anterior forte no princípio lex posterior derogat priori. 2. Não é de ser conhecido incidente de inconstitucionalidade de lei municipal anterior à entrada em vigor de Emenda Constitucional. Incidente não conhecido. Unânime. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70020710224, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 08/10/2007)
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAMPO BOM. PAGAMENTO DE PARCELA INDENIZATÓRIA PELA CONVOCAÇÃO PARA SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA. INCOMPATIBILIDADE NORMATIVA SUPERVENIENTE. HIPÓTESE DE REVOGAÇÃO. A incompatibilidade da Lei Municipal n.º 2.673/2004, de Campo Bom, que estabelece indenização por convocação para sessão legislativa extraordinária, durante o período de recesso, com a superveniência da Emenda Constitucional n. 50/2006, não implica a declaração de sua inconstitucionalidade, mas, sim, o reconhecimento da sua revogação. De acordo com entendimento desta Corte "Não é de ser conhecido incidente de inconstitucionalidade de lei municipal anterior à entrada em vigor de Emenda Constitucional". INCIDENTE NÃO CONHECIDO. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70063710602, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 25/05/2015)

3. No mérito, caso superada a questão preliminar suscitada, é de julgar-se procedente o incidente de inconstitucionalidade.

A Lei nº 1.717, de 10 de dezembro de 1984, do Município de Uruguaiana, a qual dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Uruguaiana, determina, em seu artigo 180, que:

Art. 180 - O funcionário estável, ao completar quinze (15) e vinte e cinco (25) anos de serviço, contados na forma deste Estatuto, passará a perceber, respectivamente, a gratificação adicional de quinze (15) por cento ou vinte cinco (25) por cento sobre os vencimentos, avanços e demais vantagens, acompanhando-lhe as oscilações. 

Parágrafo Único – A gratificação de quinze (15) por cento cessará uma vez concedida a de vinte e cinco (25) por cento. [Grifou-se]
Da leitura do dispositivo legal supracolacionado, percebe-se que cria o chamado “efeito cascata”, na medida em que estabelece a incidência de adicionais por tempo de serviço sobre a totalidade da remuneração dos servidores públicos do Município de Uruguaiana, ou seja, permite que a base de cálculo sobre a qual serão calculadas novas vantagens inclua vantagens anteriormente concedidas.

Ocorre que, após a promulgação do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Uruguaiana, em 10 de dezembro de 1984, sobreveio, em 05 de outubro de 1988, a atual Constituição Federal, que vedou ao Poder Público a concessão de vantagens nos moldes previstos na norma municipal sob análise, em dispositivo cujo teor – alterado pela Emenda Constitucional n° 19/1998 – encontra-se presentemente vazado nos seguintes termos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(...).
XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; [Grifou-se]
(...).
Nítida, desse modo, a incompatibilidade existente entre a Lei Municipal nº 1.717/1984 e a Constituição Federal, sendo imperativo extirpar-se do ordenamento jurídico pátrio o disposto de forma diversa na norma vergastada, consoante advertido no bem lançado parecer ministerial de lavra do Procurador de Justiça Dr. Ricardo Alberton do Amaral (fls. 100/102v), in verbis:
“(...) Assim, constatada a irregularidade, consubstanciada na indevida sobreposição de vantagens pecuniárias, não era apenas prerrogativa do Município extirpar o excedente, mas obrigação legal, face à indisponibilidade da verba pública. (...)”.
Com efeito, diante da vedação imposta pela Constituição Federal, urge reconhecer-se judicialmente a revogação parcial do artigo 180 da Lei Municipal nº 1.717/1984, já que, embora viável e recomendável, não se tomou tal providência na via legislativa.
Aliás, esse Tribunal de Justiça, por sua composição plenária, já teve oportunidade de manifestar-se sobre a questão, nos seguintes termos:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. RIO GRANDE. INVALIDADE DA DICÇÃO "CALCULADO SOBRE A REMUNERAÇÃO", DO ART. 60 DA LEI N° 5028/96, QUE PREVÊ A INCIDÊNCIA DE ADICIONAIS SOBRE A REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR, OPORTUNIZANDO QUE OS SEGUINTES SE SOBREPONHAM AOS ANTERIORES. Ordem de serviço que recusa dar cumprimento à lei, ante sua alegada inconstitucionalidade. Art. 37, XIV, da Carta Federal, que proíbe a acumulação de vantagens na base de cálculo. Ausência de direito adquirido. PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE, COM A DECLARAÇÃO DA INVALIDADE, "INCIDENTER TANTUM" DA EXPRESSÃO "CALCULADO SOBRE A REMUNERAÇÃO", CONTIDA NO DISPOSITIVO LEGAL. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70006076608, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 29/12/2003)
Com tais aportes, conclui-se pela necessidade de reconhecimento da revogação parcial do artigo 180 da Lei Municipal nº 1.717/1984, de Uruguaiana, com a supressão da dicção “avanços e demais vantagens”, constante do caput do dispositivo.

4. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pelo não conhecimento do presente incidente e, no mérito, por sua procedência, nos termos antes delineados.

Porto Alegre, 29 de setembro de 2015.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

BHJ/AA/ARG
� Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.


� Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de Tribunal que embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.


� Art. 209. Sempre que os órgãos fracionários do Tribunal se inclinarem pela inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo, determinarão a remessa do processo ao Órgão Especial.


� MEIRELLES, Hely Lopes; WALD, Arnoldo; MENDES, Gilmar Ferreira. Mandado de Segurança e Ações Constitucionais. 36. ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 420.
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